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    1. A TÉCNICA LEGISLATIVA




    Você precisa redigir uma lei e percebe que não basta apenas dominar a norma culta de nossa língua, pois há orientações específicas para a formatação da lei, para a organização dos seus parágrafos em dispositivos, para expressar perfeitamente, de forma clara e precisa, o objetivo da norma. Percebe, então, que precisa conhecer técnicas de redação específicas para a redação de leis. Assim, para redigir ou alterar um texto legal, além de obedecer à norma culta de nossa língua, você deve conhecer as regras de técnica legislativa, pois são elas que nos permitem redigir boas leis, ou seja, leis bem escritas, claras, coesas, precisas, objetivas, bem articuladas e com uma formatação específica.




    Mas você pode se perguntar onde encontrar essas regras de técnica legislativa. Elas constam de leis específicas que tratam da elaboração, da redação e da alteração de leis. Além disso, podem ser fruto de convenções e de costumes entre os operadores de técnica legislativa.




    1.1. O QUE É TÉCNICA LEGISLATIVA?




    A técnica legislativa, parte da Legística formal1, é a habilidade em se empregar corretamente regras para a elaboração, a redação e a alteração de textos legais, para que estes, bem articulados, transmitam com clareza e precisão o objetivo da lei. Em outras palavras, podemos afirmar que é o conjunto de normas redacionais específicas que serão aplicadas na elaboração, na redação e na alteração de um texto legal.




    As regras de técnica legislativa, atualmente, no âmbito federal, são as encontradas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 19982. E, subsidiariamente, as constantes do Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 20173, do Executivo federal. Nessas normas, temos orientações que devem ser seguidas para se alcançar a clareza e a precisão, a melhor articulação e ordem lógica dos dispositivos, para realizar alteração de um texto legal, para a sua formatação.




    Quando afirmamos, por exemplo, que a ementa de uma lei deve ser grafada com caracteres que a realcem e que ela deve ser alinhada à esquerda, com nove centímetros de largura, estamos diante de regras de técnica legislativa. Também quando afirmamos que devemos usar os números ordinais até o nono e cardinais a partir do dez para representar os artigos em sua sequência, estamos diante de outra regra de técnica legislativa. E essas e outras regras que estudaremos são as que formam um conjunto de técnicas redacionais específicas a serem empregadas quando desejarmos elaborar, redigir ou alterar uma lei.




    Assim, quando precisarmos redigir um texto legal, além do emprego da variedade culta de nossa língua - aquela que estudamos nas gramáticas tradicionais durante boa parte de nossa vida acadêmica, devemos empregar as regras de técnica legislativa.




    1.2. EMPREGAMOS A TÉCNICA LEGISLATIVA NA ELABORAÇÃO, NA REDAÇÃO E NA ALTERAÇÃO DE TODAS AS LEIS?




    Empregamos as regras de técnica legislativa na elaboração, na redação e na alteração de leis em sentido estrito, mas também podemos empregá-las em leis em sentido amplo.




    As leis são comuns em nossas relações, porque somos seres que vivemos em sociedade e, por isso mesmo, necessitamos de regras que possibilitem essa vivência em grupo, que nos garantam direitos, que nos estabeleçam deveres etc. E leis sempre existiram e sempre vão existir, sejam orais ou escritas, mais restritas ou mais amplas, mais detalhadas ou mais concisas, mais necessárias ou não. Enquanto houver sociedade, haverá leis.




    Você é um cidadão porque, desde o seu nascimento, tem personalidade civil, e isso está estabelecido em uma lei. Você pode se casar porque isso também está estabelecido em uma lei. Você pode votar porque há uma lei que lhe garante esse direito. Você não pode ser condenado à prisão perpétua porque, em nosso país, há uma lei que proíbe tal pena. Você tem o direito de ter seu corpo sepultado após sua morte porque há uma lei que lhe garante isso. As leis regem as relações sociais.




    1.3. O QUE É UMA LEI?




    Em sentido amplíssimo, uma lei é uma regra ditada por uma autoridade para uma comunidade ou para toda uma sociedade. Então, nesse sentido, podemos citar como exemplos as regras familiares, as leis orais, uma norma de condomínio, uma portaria, uma medida provisória, uma lei ordinária etc., ou seja, todas as normas que regem as relações sociais.




    Em sentido amplo, temos apenas as leis escritas emanadas por autoridade competente.




    Em sentido estrito, temos somente a norma escrita, aprovada pelo Poder Legislativo.




    Quando falamos em lei, é comum que muitas pessoas a interpretem em seu sentido amplo, ou seja, como a norma escrita emanada de uma autoridade pública. Uma medida provisória, por exemplo, não é uma lei em sentido estrito, mas tem força de lei desde a sua publicação e é interpretada como lei por grande parte da população. Uma portaria, que é um ato administrativo cujo objetivo é estabelecer regras, baixar instruções, tratar da organização e do funcionamento de serviços etc., também é uma lei em sentido amplo. Já uma lei ordinária, um decreto legislativo e uma emenda constitucional, por sua vez, são exemplos de lei em sentido estrito, pois foram aprovadas pelo Poder Legislativo.




    Não estudaremos aqui vários conceitos de lei, nem entraremos em discussões jurídicas, doutrinárias ou filosóficas sobre o que seja lei e sua classificação. O importante aqui é sabermos que as regras de técnica legislativa que estudaremos se aplicam na elaboração, na redação e na alteração de lei em sentido estrito como também na de lei em sentido amplo.




    Assim, as regras aqui estudadas serão aplicadas na elaboração, na redação e na alteração de emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, decretos legislativos, resoluções, mas também de medidas provisórias, de portarias, de decretos, de Instruções normativas etc.4




    1.4. PARTES CONSTITUTIVAS DE UMA LEI (SENTIDO AMPLO)




    Entre as regras de técnica legislativa, temos as que definem a estrutura de uma lei em três partes: a preliminar, a normativa e a final.
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    A parte preliminar é composta pela epígrafe, pela ementa, pelo preâmbulo, pelo enunciado do objeto e pela indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas.




    A parte normativa é composta pelo texto das normas de conteúdo substantivo relacionadas com a matéria regulada.




    A parte final é composta pelas disposições pertinentes às medidas necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às disposições transitórias (se houver), pela cláusula de vigência e, quando couber, pela cláusula de revogação (ou revogatória), além do fecho.




    A maioria das leis, por sua especificidade, não apresenta medidas para implementação e disposições transitórias.




    Muitas leis também não trazem cláusula revogatória, que só será necessária em leis que revoguem dispositivos ou outras leis.
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        1 A Legística é um campo de estudo moderno que estuda os aspectos necessários para a elaboração de boas leis. Ela apresenta duas áreas de estudo: a material – que se preocupa em pensar a lei; e a formal – que se preocupa com a redação da lei.


      




      

        2 A Lei Complementar n. 95, de 1998, nasceu de nossos legisladores federais, que obedeceram a uma determinação de nossa Constituição de 1988.




        Para atender o que determinava o parágrafo único do art. 59 de nossa CF, um projeto de lei complementar começou a tramitar na Câmara dos Deputados em 1989. Era o Projeto de Lei Complementar n. 123, de 1989, que pretendia buscar a consolidação de normas tradicionais, na maioria não escritas, sobre a feitura das leis e sua padronização, e que se transformaria, quase dez anos depois, na Lei Complementar n. 95, de 1998.




        Claro que, antes do nascimento da Lei Complementar n. 95, de 1998, já eram utilizadas regras de técnica legislativa na elaboração, na redação e na alteração de leis, no entanto eram, em sua maioria, não escritas, usadas por costume, por tradição. E, exatamente por isso, havia problemas de padronização, aplicabilidade etc.. Havia necessidade de se registrar todas aquelas regras não escritas, costumeiras, e de aproveitar a oportunidade para rever e criar outras que servissem para a produção de boas leis.




        Depois de quase dez anos de tramitação nas Casas Legislativas, foi sancionada a Lei Complementar n. 95, de 1998, marcando uma nova fase para a elaboração, a redação e a alteração de nossos textos legais.


      




      

        3 Antes do Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, seguíamos as regras do Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002.


      




      

        4 E, embora essas regras visem às leis federais, podem ser aplicadas perfeitamente na elaboração, na redação e na alteração de leis estaduais, municipais e distritais, nos três Poderes, principalmente por aqueles entes federados que não possuem legislação própria para esse fim.


      


    


  




  

    2. A PARTE PRELIMINAR




    Na estrutura de uma lei, a parte preliminar é a primeira e tem, entre suas funções, a de identificar a norma e mostrar o seu objeto para a sociedade. É composta por epígrafe, ementa, preâmbulo, enunciado do objeto e indicação do âmbito de aplicação.




    2.1. EPÍGRAFE




    Do grego epigraphé (escrever acima de), significa título ou frase que serve de tema a um assunto. E, em uma lei, é o seu título, sua identificação.
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    Centralizada e grafada em caracteres maiúsculos, a epígrafe indica a:




    ✓ espécie de norma: LEI COMPLEMENTAR, EMENDA CONSTITUCIONAL, DECRETO LEGISLATIVO, MEDIDA PROVISÓRIA etc.;




    ✓ sua numeração no ordenamento jurídico: LEI Nº 13.472, DE 31 DE JULHO DE 2017; e




    ✓ sua data de nascimento, ou seja, data de sua promulgação5: LEI Nº 13.472, DE 31 DE JULHO DE 2017, que deve ser grafada por extenso.




    Exemplos




    DECRETO Nº 9.191, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017.




    LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.




    LEI Nº 12.613, DE 18 DE ABRIL DE 2012.




     O padrão da epígrafe é semelhante para as proposições legislativas6. Haverá a indicação da espécie de proposição legislativa, e a data se resumirá ao ano da proposição, ou seja, o ano em que ela foi apresentada. Logo abaixo, entre parênteses, será mencionado o autor da proposição. Vejamos:




    PROJETO DE LEI Nº 6.194, DE 2016.




    (Do Sr. Dep. Mário Heringer)




    PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 112, de 2015.




    (Da. Sra. Dep. Angela Albino)




    2.2. EMENTA




    Ementa, do latim ementum, nos traz a noção de pensamento, ideia, apontamento.




    Encontramos ementas de livros, de disciplinas acadêmicas, de peças teatrais etc.. Na norma, ela esclarece ao leitor o objetivo, indica de forma sucinta o tema.
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    A ementa apresenta o objeto da norma e deve:




    ✓ ser grafada com caracteres que a realcem:




    Institui o Dia Nacional de Combate ao Preconceito contra Pessoas com Nanismo.




    A forma de realce utilizada para ementa é um recuo à direita, com nove centímetros de largura;




    ✓ ser iniciada com verbo na terceira pessoa do singular do presente do indicativo:




    Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Educação, no valor de R$ 460.530.000,00 (quatrocentos e sessenta milhões e quinhentos e trinta mil reais), para o fim que especifica.




    Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CIDADE DE ITU LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Itu, Estado de São Paulo.




    ✓ indicar, com precisão, clareza e concisão, o objeto da norma:




    Altera o art. 2º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que “Dispõe sobre Estatuto do Idoso e dá outras providências”.




    O ideal é apresentarmos ementas concisas, precisas e claras, ou seja, com orações curtas que expressem com exatidão o objeto da norma. Uma lei que tivesse como fim alterar um dispositivo específico do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) NÃO poderia ter ementas tão genéricas como:




    Dispõe sobre a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.




    Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso.




    Embora sejam ementas concisas, não estão claras nem precisas.




    A primeira ementa utiliza o verbo “dispor”, que tem como significado “tratar, discorrer”, ou seja, um sentido muito amplo. Faltou precisão. A Lei está dispondo exatamente sobre o quê? Revogará ou alterará dispositivos da Lei nº 10.741, de 2003? Acrescentará novos dispositivos? Um verbo mais específico seria ideal para indicar com precisão o objeto da lei. Além disso, está claro para o leitor de que trata a Lei que está sendo alterada? Não. Para alcançar a clareza, seria necessário mencionar também a ementa da Lei nº 10.741, de 2003.




    A segunda ementa, apesar de estar mais clara e precisa que a primeira, ainda poderia ser melhorada em relação ao verbo escolhido para o alcance da precisão, pois o verbo alterar7, além de ter um significado amplo, pois abrange revogar, acrescer etc., não precisa qual dispositivo está sendo alterado. Sem essa precisão, o leitor deveria ler toda a lei que sofreu a alteração para conhecer o dispositivo alterado. Se, por exemplo, a alteração estiver ocorrendo apenas no art. 2º da Lei, é importante que isso seja mencionado na ementa:




    Altera o art. 2º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que “Dispõe sobre Estatuto do Idoso e dá outras providências”.




    No entanto, se a alteração estiver ocorrendo em vários dispositivos da Lei, não devemos mencionar todos aqueles dispositivos na ementa:




    Altera dispositivos da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que “Dispõe sobre Estatuto do Idoso e dá outras providências”.




    Se, além do seu objeto principal, uma norma estiver alterando outra norma, esta alteração deverá constar da ementa:




    Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no exercício de 2011, com o objetivo de fomentar as exportações do País; altera o art. 4º da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011; e dá outras providências.




    Assim, quanto mais precisa a ementa, melhor;




    ✓ ter o cuidado com o uso da expressão “e dá outras providências”, devendo empregá-la se realmente for necessária para substituir a menção expressa a temas constantes da lei, como no caso de atos normativos com grande extensão e multiplicidade de temas, em que a precisão seria comprometida se todos os temas fossem expressos na ementa, ou para se referir a questões pouco relevantes e que já estejam relacionadas a temas explícitos na ementa:




    Cria o Programa Cartão Reforma e dá outras providências.




    É importante destacar que essa expressão não é fecho de ementa e só deve ser empregada se realmente for necessária;




    ✓ mencionar, se houver, as revogações havidas:




    Estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios; altera a Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016; e revoga a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e a Medida Provisória nº 768, de 2 de fevereiro de 2017.




    Dispõe sobre subsídio do Ministro do Supremo Tribunal Federal, referido no inciso XV do art. 48 da Constituição Federal; revoga dispositivo da Lei nº 12.771, de 28 de dezembro de 2012; e dá outras providências.




    Embora haja a cláusula revogatória, em que os dispositivos e as leis revogadas aparecerão detalhadamente, é importante que a menção de revogação de dispositivos e de leis seja apresentada na ementa para que a sociedade tenha conhecimento dessa revogação a partir da leitura da ementa.




    Apesar de a ementa compor a parte preliminar da lei, é interessante que ela seja revisada após toda a redação do texto legal para que apresente com perfeição o objeto da lei e as demais informações necessárias.




    2.3. PREÂMBULO




    Preâmbulo, do latim praeambulu (que precede, que vem na frente), é a parte da norma que indica o órgão ou a instituição competente para a prática do ato legal (sanção, promulgação, decretação etc.) e a base legal, ou seja, indica a autoria e o fundamento de validade8.




    Em uma lei, o preâmbulo é o comando feito por uma autoridade competente para a sociedade.




    Posto entre a ementa e o primeiro artigo da lei, o preâmbulo é a parte preliminar da lei em que a autoridade anuncia seu ato legal:
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    Tem em sua composição:




    ✓ o nome do órgão ou da autoridade competente em caracteres maiúsculos;




    ✓ a base legal (de acordo com a necessidade ou com a tradição);




    ✓ verbo específico de acordo com o ato legal (sancionar, promulgar, decretar etc.) e com a espécie normativa (lei, resolução, decreto etc.);




    ✓ dois-pontos encerrando o preâmbulo, que anuncia os dispositivos da norma.




    É comum que, no preâmbulo, haja a menção de mais de uma autoridade ou órgão competente, pois a ordem nele proferida resulta de uma responsabilidade conjunta. Vejamos:




    Exemplos




    A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:




    As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:




    Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:




     Como o preâmbulo deve apresentar verbo específico de acordo com o ato legal e com a espécie normativa, segue uma relação de verbos mais utilizados de acordo com a espécie normativa ou com a proposição:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Espécie normativa




            (ou proposição)


          



          	

            Verbo utilizado no preâmbulo


          

        




        

          	

            Decreto, Decreto Legislativo, Lei Delegada, Projeto de Lei, Projeto de Lei de Conversão, Projeto de Decreto Legislativo


          



          	

            Decretar


          

        




        

          	

            Emenda à Constituição, Proposta de Emenda à Constituição, Resolução


          



          	

            Promulgar


          

        




        

          	

            Lei Ordinária e Lei Complementar


          



          	

            Sancionar


          

        




        

          	

            Medida Provisória


          



          	

            Adotar


          

        




        

          	

            Projeto de Resolução, Ato da Mesa, Portaria


          



          	

            Resolver


          

        


      

    




    Alguns tipos de norma, como decretos, resoluções, portarias, podem apresentar cláusulas justificativas da norma, embora essas cláusulas não estejam previstas na Lei Complementar nº 95, de 1998, como o considerando (atendendo, tendo em vista...), que é cada uma das considerações ou fundamentos que justificam a norma. Apesar de ser uma continuação do preâmbulo, cada considerando aparece em um parágrafo distinto, sendo o último seguido do verbo que indica a ordem de execução. Vejamos exemplo:
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    O preâmbulo de nossa Constituição Federal de 1988 é singular, pois não apresenta as mesmas características do preâmbulo de outras normas. Nele, a autoridade competente é o povo. Seu texto apresenta os objetivos principais da Constituição e os princípios constitucionais mais valiosos. E ainda é invocada a proteção de Deus, mostrando, dessa forma, a importância da religião para o nosso povo, embora estejamos em um Estado Laico9. Vejamos:
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     Em síntese, o preâmbulo anuncia a todos quem é o responsável pelo ato de execução da norma e o próprio ato. E ainda pode conter a base legal do ato e, em algumas normas, os considerandos.




    2.4. O PRIMEIRO ARTIGO DA NORMA




    O art. 1º deve indicar o objeto da norma e o seu âmbito de aplicação10:
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    É comum o art. 1º praticamente repetir a ementa, sendo um pouco mais detalhado em alguns casos, uma vez que ambos devem mencionar o objeto da norma. Vamos comparar?




    Exemplo 1
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    Exemplo 2
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    Em leis mais curtas, o art. 1º acaba se confundindo com a própria parte normativa:
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        5 Embora o art. 4º da LC nº 95, de 1998, mencione apenas o ano de promulgação, na prática a data de promulgação aparece por extenso. O Decreto nº 9.191, de 2017, no inciso XXVI do seu art. 15, menciona a data de promulgação como parte da epígrafe, normatizando o que já ocorria na prática.


      




      

        6 Proposição legislativa é toda matéria sujeita a deliberação do Poder Legislativo, incluindo as que, se aprovadas, se tornarão leis: projeto de lei, projeto de lei complementar, proposta de emenda à Constituição etc..


      




      

        7 O verbo “alterar” é comum em ementas, principalmente naquelas que alteram vários dispositivos de outra lei. Uma ementa que, por exemplo, comece por “Altera dispositivos da Lei X ...” tem esse verbo porque pode, ao mesmo tempo, estar dando nova redação a alguns dispositivos, revogando outro(s) e, no caso, não seria interessante mencionar, na ementa, todos os dispositivos que estariam sendo alterados e revogados, principalmente se forem muitos, pois comprometeria a concisão e, talvez, a clareza.


      




      

        8 Pode ainda apresentar, se couber, a ordem de execução, o enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação da norma.


      




      

        9 O Supremo Tribunal Federal construiu (STF, ADI 2076/AC, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 08.08.2003) uma solução bem interessante: entendeu que o preâmbulo não tem força normativa, isto é, representa um texto situado muito mais no terreno da Política do que do Direito. Logo, o que possui teor obrigatório são as demais partes da Constituição Federal, respeitando-se o Estado Laico presente na Lei Maior.


      




      

        10 E o âmbito de aplicação de uma lei será tão específico quanto possibilite o conhecimento técnico ou científico da área respectiva.
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L6l Ne 13815, DF 24 DE ABRIL DE 2019 e epigrafe

Inscreve o nome de Ulysses Silveira G
Livro dos Herdis e Heroinas da Ptria.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Nacional decreta e ey sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 Inscreva-se o nome de Ulysses Sikveira Guimardes no Livro dos Herdis e
Heroinas da Pétria, depositado no Pante30 da Pétria e da Liberdade Tancredo Neves, em Brasiia.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.
Brasilia, 24 de abril de 2019; 1982 da Independéncia e 1312 da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro

ries no
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LEI N¢ 13.872, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019

Estabelece o direito de as maes amamentarem seus
filhos durante a realizagdo de concursos piblicos na

administragdo piblica direta e indireta dos Poderes
da Unido.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 18 Esta Lei estabelece o direito de as maes amamentarem seus filhos de

até 6 (seis) meses de idade durante a realizagdo de concursos
ica direta e indireta dos Poderes da Unido.

Art. 22 Fica assegurado 3 mae o direito de amamentar seus filhos de até 6
(seis) meses de idade durante a realizagdo de provas ou de etapas avaliatdrias em
concursos piblicos na administracdo piblica direta e indireta dos Poderes da Unido,
mediante prévia solicitagdo & instituigdo organizadora.

§ 12 Terd o direito previsto no caput deste artigo a mae cujo filho tiver até 6 (seis)
‘meses de idade no dia da realizag3o de prova ou de etapa avaliatdria de concurso piblico.

§ 28 A prova da idade serd feita mediante declaragso no ato de inscrigdo
para o concurso e apresentagdo da respectiva certiddo de nascimento durante sua
realizagio.

Art. 3¢ Deferida a solicitagdo de que trata o art. 2¢ desta mée deverd,
o dia da prova ou da etapa avaliatdria, indicar uma pessoa acompanhante que serd a
responsével pela guarda da crianga durante o periodo necessario.

Pardgrafo Gnico. A pessoa acompanhante somente terd acesso ao local das
provas até o horrio estabelecido para fechamento dos portdes e ficard com a criana
em sala reservada para essa finalidade, préxima a0 local de aplicagdo das provas.

Art. 42 A mde terd o direito de proceder & amamentag3o a cada intervalo de
2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho.

§ 12 Durante o periodo de amamentag3o, a mde ser acompanhada por fiscal.

§ 22 0 tempo despendido na amamentagio seré compensado durante a
realizagdo da prova, em igual periodo.

Art. 5¢ O direito previsto nesta Lei deverd ser expresso no edital do concurso,
que estabelecerd prazo para que a mae manifeste seu interesse em exercé-lo.

Art. 6¢ Esta Lel entra em vigor apos decorridos 30 (trinta) dias de sua
publicagdo oficial

Brasila, 17 de setembro de 2019; 198¢ da Independéncia e 1319 da Repiblica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
"Damares Regina Alves

ementa

art. 12
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LEI N 13.872, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019

Estabelece o direito de as m3es amamentarem seus
filhos durante a realizagio de concursos piblicos na
administragdo piblica direta e indireta dos Poderes
da Unido.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que 0 Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lel:

Esta Lei estabelece o direito de as mdes amamentarem seus filhos de

Art.
até 6 (seis) meses de idade durante 2 realizagdo de concursos publicos na administragdo
lica direta e indireta dos Poderes da Unido.

Art. 2 fica assegurado 3 mde o direito de amamentar seus filhos de até 6
(seis) meses de idade durante a realizagio de provas ou de etapas avaliatérias em
concursos piblicos na administrag3o piblica direta e indireta dos Poderes da Unido,
mediante prévia solicitagdo 3 institui3o organizadora.

§ 12 Terd o direito previsto no caput deste artigo a mae cujo filho tiver até 6 (seis)
‘meses de idade no dia da realizago de prova ou de etapa avaliatdria de concurso piblico.

§ 28 A prova da idade serd feita mediante declaraio no ato de inscrigdo
para o concurso e apresentagdo da respectiva certiddo de nascimento durante sua
realizagio.

Art. 3¢ Deferida a solicitagdo de que trata 0 art. 2¢ desta Lei, a mie deverd,
10 da da prow ou da etapa aalati, Inicar uma,pessos acompanhante que serd 3
responsével pela guarda da crianga durante o periodo necessario.

Pardgralo nico. A pessoa acompanhante somente terd acesso a0 local das
provas até o horério estabelecido para fechamento dos portdes e ficard com a crianga
em sala reservada para essa finalidade, proxima 20 local de aplicagio das provas.

Art. 4% A mde terd o direito de proceder & amamentag3o a cada intervalo de
2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho.

§ 12 Durante o periodo de amamentagdo, a mée serd acompanhada por fiscal.

§ﬂ0|mwwmmmxﬂmdurﬂel
realizagdo da prova, em igual periodo.

Art. 59 0 direito previsto nesta Lei deverd ser expresso no edital do concurso,
que estabelecerd prazo para que a mae manifeste seu interesse em exercé-lo.

Art. 62 Esta Lel entra em vigor apos decorridos 30 (trinta) dias de sua
publicagdo oficial.

Brasilia, 17 de setembro de 2019; 198¢ da Independéncia e 1312 da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Domares Regina Alves
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LEI Ne 13.862, DE 30 DE JULHO DE 2019 ementa

'Dispe sobre a carteira de identidade funcional dos|
membros do Poder legislativo da Unido, dos|

Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 3 seguinte
art, 12

Art. 22 A carteira de identidade funcional dos membros do Poder Legislativo
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios tem validade, para todos 0s
fins de direito, em {odo o terrtdrio nacional, no curso da legislatura em que for
expedida.

$ 12 £m caso de reninci, perda de mandato ou afastamento para
de cargo em outro Poder, o parlamentar restituirs sua carteira de de
3 Mesa da Casa legislativa a que pertencer.

§ 22 0 uso indevido da carteira de identidade funcional sujeitard o infrator
35 penalidades da lei.

Art. 32 As Assembleias Legislativas e a Cimara Legislativa do Distrito Federal
530 autorizadas 3 emitir a carteira de identidade funcional de seus Parlamentares em
parceria com a Unido Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais (Unale).

Art. 42 Aplica-se 3 carteira de identidade funcional de que trata esta Lei, no
Que couber, G GispOsto na Lei ne 7116, Ge 25 Ge 3gosto de 1983,

Art. 5¢ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.

Brasilia, 30 de juho de 2019; 1982 da Independéncia e 1312 da
Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Onyx Lorenzoni





OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Marcela Domingos de Albuquerque.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autoriza¢do da editora.

Capa e diagramacao: Giovana Acciarini
Revisao: Responsabilidade do autor
Conversao para ePub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacdo na Publicacio (CIP)

A345¢ Albuquerque, Marcela Domingos de.

Curso de Técnica Legislativa : teoria e pratica / Marcela Domingos de
Albuquerque. — Belo Horizonte : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-340-1

1. Técnica Legislativa. 2. Texto Legal. 3. Leis. I. Albuquerque,
Marcela Domingos de. II. Titulo.

CDD 340:800
CDU 34:81

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

B

DIALETICA
@ /editorads A ‘t‘i(c)g"
Jeditoradialetica

www.editoradialetica.com






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/img-001.jpg
LEI N® 13.872, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019

Estabelece o direito de as maes amamentarem seus.
filhos durante a realizacdo de concursos publicos na
administrag3o piblica e indireta dos Poderes
da Unido.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 Esta Lei estabelece o direito de as maes amamentarem seus filhos de
até 6 (seis) meses de idade durante a realizagdo de concursos piblicos na administragao

"Art. 2¢ Fica assegurado 3 mae O direito de amamentar seus oS de ate
(seis) meses de idade durante a realizacio de provas ou de etapas avaliatérias em
concursos piblicos na administracdo pblica direta e indireta dos Poderes da Unido,
mediante prévia solicitagdo & instituiglo organizadora.

§ 12 Terd o direito previsto no caput deste artigo a mae cujo filho tiver até 6 (seis)
‘meses de idade no dia da realizag3o de prova ou de etapa avaliatdria de concurso pblico.

§ 20 A prova da idade serd feita mediante declaragdo no ato de inscrigBo
para 0 concurso e apresentado da respectiva certidio de nascimento durante sua
realizaggo.

Art. 3¢ Deferida a solicitagdo de que trata o art. 22 desta Lei, a mde devers,
o dia da prova ou da etapa avaliatdria, indicar uma pessoa acompanhante que serd a
Tesponsivel pela guarda da criana durante o periods necessin. o

Parégrafo Gnico. A pessoa acompanhante somente terd acesso ao local das
provas até o horrio estabelecido para fechamento dos portdes e ficard com a crianga
em sala reservada para essa finalidade, préxima 0 local de aplicagdo das provas.

Art. 42 A mde terd o direito de proceder 3 amamentagdo a cada intervalo de
2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho.

§ 12 Durante o periodo de amamentagdo, a mée serd acompanhada por fiscal

§ 20 0 tempo despendido na amamentagdo serd compensado durante a
realizagdo da prova, em igual periodo.

Art. 5¢ O direito previsto nesta Lei deverd ser

‘expresso no edital do concurso,

At 6% Esta Lel entra em vigor apds decorridos 30 (winta) dias de sua
publicago oficial

Brasilia, 17 de setembro de 2019; 198¢ da Independéncia e 131¢ da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Domares Regina Alves
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DECRETO Ne 9.724, DE 12 DE MARGO DE 2019

Promulga o Tratado entre a Repiblica Federativa do
Brasil e 2 Repiblica da Costa Rica sobre Cooperagio
Juridica Interacional em Matéria Civil, firmado em
Brasilia, em 4 de abril de 2011

Considerando que o Tratado entre a Repiblica Federativa do Brasil e 3
Repiblica da Costa Rica sobre Cooperac3o Juridica Inteacional em Matéria Civil foi
firmado em Brasilia, em 4 e abril de 2011;

Considerando_que o Congresso Nacional aprovou o Tratado por meio do
Decreto Legislativo n® 155, de 11 de outubro de 2018; &

Considerando que o Tratado entrou em vigor para  Repiblica Federativa do
Brasil, no plano juridico externo, em 29 de outubro de 2018, nos termos de seu Artigo 26;

DECRETA
Art. 12 Fica promulgado o Tratado entre a Repiblica Federativa do Brasil e a

Repiblica da Costa Rica sobre Cooperago Juridica Internacional em Matéria Civil,
firmado em Brasilia, em 4 de abril de 2011, anexo a este Decreto.

Art. 22 S3o sujeitos 3 aprovagdo do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisdo do Tratado e ajustes complementares Que acarretem encargos ou
compromissos gravosos 0 patrimdnio nacional, nos termos do inciso | do caput do art
49 da Constituigdo.

Art. 3¢ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.

Brasilia, 12 de margo de 2019; 198¢ da Independéncia e 1312 da
Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Emesto Henrique Fraga Araijo
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LEI N® 13.852, DE 4 DE JULHO DE 2019

Inscreve o nome de Nelson de Souza Cameiro no.
Livro dos Herdis e Heroinas da Ptria.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1 Fica inscrito no Livro dos Herdis e Heroinas da Patria, que se encontra
o Pantedo da Ptria e da Liberdade Tancredo Neves, em Brasila, Distrito Federal, 0 nome
de Nelson de Souza Carneiro.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicago.

Brasilia, 4 de julho de 2019; 1982 da Independéncia e 1312 da Repblica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
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LEI Ne 13.815, DE 24 DE ABRIL DE 2019

Inscreve o nome de Ulysses Silveira Guimardes no
Livro dos Herdis e Heroinas da Patria

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei- #Egmm)

oreambulo
Art. 12 Inscreva-se 0 nome de Ulysses Silveira Guimardes no Livro dos Herdis e
Heroinas da Patria, depositado no Pante3o da Pétria e da Liberdade Tancredo Neves, em Brasilia.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.
Brasilia, 24 de abril de 2019; 1982 da Independéncia e 1312 da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
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LEI N® 13.815, DE 24 DE ABRIL DE 2019

Inscreve 0 nome de Ulysses Sikeira Guimardes no
Livro dos Herois e Heroinas da Patria. L - [

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 Inscreva-se 0 nome de Ulysses Silveira Guimardes no Livro dos Herdis e
Heroinas da Ptria, depositado no Pantedo da Pétria e da Liberdade Tancredo Neves, em Brasilia.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.
Brasilia, 24 de abril de 2019; 198¢ da Independéncia e 1312 da Repiblica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
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Nés, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional
Constituinte para instituir um Estado Democrdtico, destinado a assegurar
o exercicio dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a seguranga, o
bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justica como valores supre-

mos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a
solugdo pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a protegdo de Deus, a
seguinte CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.






